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INTRODUÇÃO 

A Comissão Permanente de Economia procedeu à apreciação, relato e emissão de 

parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sobre o Projeto de Resolução n.º 38/XII – 

“Medidas de apoio aos artesãos dos Açores”. 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

A apresentação do presente Projeto de Resolução, emanado pelo Grupo Parlamentar 

do PSD, decorre da faculdade legal atribuída aos Deputados, nos termos da alínea d) do 

n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores 

(Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, alterada pelas Leis n.os 9/87, de 26 de março, 61/98, de 

27 de agosto, e 2/2009, de 12 de janeiro), em conjugação com o disposto no artigo 114.º 

do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 15/2003/A, de 26 de 

novembro, alterada pela Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 3/2009/A, de 14 de janeiro). 

 

O Projeto de Resolução em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 119.º 

do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o qual é 

aplicável por remissão do artigo 145.º do mesmo diploma. 

 

Assim, nos termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º do Regimento, compete à 

respetiva comissão especializada permanente apreciar e elaborar o correspondente 

relatório sobre a presente iniciativa.  

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência para 

emitir parecer é da Comissão de Economia, nos termos da Resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2021/A, de 6 de janeiro, que aprova 

as competências das comissões especializadas permanentes. 
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APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E ESPECIALIDADE  

O proponente, em sede de exposição de motivos, refere que “Considerando a 

importância dos profissionais de artes e ofícios para a manutenção e preservação da 

cultura e tradições açorianas; 

Considerando a importância dos produtos dos artesãos para a promoção turística da 

Região Autónoma dos Açores; 

Considerando a atual situação pandémica, que restringe a circulação de pessoas e, 

consequentemente, afeta o setor do turismo; 

Considerando que os profissionais de artes e ofícios se mantêm em atividade e 

enfrentam enormes dificuldades para comercializar os seus produtos, devido à 

acentuada redução da procura; 

Considerando que muitos dos artesãos dos Açores não possuem meios tecnológicos, 

nem conhecimentos para promover as vendas online e consequente expedição dos 

produtos; 

Considerando que é fundamental apoiar os profissionais de artes e ofícios, enquanto 

agentes de divulgação histórico-cultural da Região e como parceiros da atividade 

turística;” E propõe que a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores aprove 

a seguinte Resolução: 

“1. A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores recomenda ao Governo 

Regional a adoção de medidas de apoio aos artesãos, de forma a atenuar as 

contingências resultantes da pandemia da COVID-19, com base nas seguintes condições: 

a) Compensação pela perda de rendimento; 

b) Ajuda à manutenção da atividade; 

c) Incentivo às vendas online”. 
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PROCESSO EM ANÁLISE  

A Comissão de Economia deliberou proceder à audição do Secretário Regional da Juventude, 

Qualificação Profissional e Emprego. 

A audição do Secretário Regional da Juventude, Qualificação Profissional e Emprego ocorreu no 

dia 5 de abril de 2021. 

• Audição do Secretário Regional da Juventude, Qualificação Profissional e Emprego 

O Secretário Regional da Juventude, Qualificação Profissional e Emprego começou por dizer que 

o Governo via com “bons olhos” este Projeto de Resolução e que concordava com a abordagem 

que era feita e que, no fundo, dá prosseguimento a um apoio necessário devido às dificuldades 

provocada pela quebra do turismo e insuficiente procura no mercado local. 

O Deputado Paulo Silveira referiu que existiam 600 artesão nos Açores, perguntando ao 

Governante, relativamente à Resolução 120/2020, qual tinha sido a adesão e o que diferia da 

proposta para 2021. 

O Secretário Regional afirmou que a Resolução 129/2020 previa alguns apoios, mas apenas para 

o que exerciam aquela atividade a 100%. Referiu que estiveram registados 555, mas apenas 20 

foram objeto do apoio, nomeadamente 666,78 euros por posto de trabalho, englobando 

também os sócios gerentes, num investimento de 40.671 euros. 

Referiu ainda que, analisando o histórico, é preciso ser mais abrangente, alargando o tempo dos 

apoios, englobando a quebra de faturação ou apoios para feiras. 

Acrescentou que essa abrangência devia ainda prever outras abordagens, tais como as vendas 

online. 

O Deputado Rui Martins perguntou se o Governo equacionava criar uma rede digital ou a criação 

de portfólios para integrar uma central de compras. 
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O Secretário Regional que pretendia avançar nesse sentido, nomeadamente na criação de 

catálogos digitais integradas numa plataforma digital, enquanto pretende desmaterializar os 

incentivos. 

O Deputado Carlos Furtado perguntou se iria manter os apoios apenas aos que desempenhavam 

a atividade a 100%. 

O Secretário Regional afirmou que esse facto diminuiu o universo dos apoios e que ia procurar 

outras abordagens, nomeadamente a quebra de faturação.  

 

POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

 

PS: O GP do PS abstém-se com reserva de posição para o Plenário. 

PSD: O GP do PSD dá voto favorável à iniciativa e aprova o Relatório. 

CDS-PP: O CDS vota favoravelmente o relatório e a iniciativa. 

CH: O GP do Chega vota favoravelmente a proposta de relatório assim como o projeto 

de resolução. 

PPM: Não se pronunciou. 

IL: Não se pronunciou. 

PAN: Não se pronunciou. 

 

 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS  

 

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer de abstenção, com reserva de posição para 

o Plenário, relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa. 
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O Grupo Parlamentar do CH emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa. 

 

 

CONCLUSÕES E PARECER  

 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão Permanente de Economia deliberou, por 

maioria, com os votos a favor do PSD, CDS e do CH e a abstenção do PS, com reserva de 

posição para Plenário, emitir parecer favorável, relativamente ao presente Projeto de 

Resolução. 

Graciosa, 26 de abril de 2021. 

 

O Relator 

 
 

      (José Ávila) 
  

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

 

O Presidente 

 
 

(Sérgio Ávila) 
 

 


